
Atividade Legislativa

Requerimento da Comissão de Educação n° 46, de 2014

Autoria: Senadora Ana Rita (PT/ES)

Iniciativa:

Ementa:

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o
objetivo de instruir o PLS 255/2014, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, e a Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação, para
instituir a escola de tempo integral no ensino fundamental. Proponho para a audiência a presença dos seguintes
convidados: Representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE; Representante do
Ministério da Educação – MEC; Representante da União Brasileira de Estudantes Secundaristas – UBES; Representante
da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime; Representante da Campanha Nacional pelo Direito
à Educação; Representante do Conselho Nacional de Secretários de Educação – Consed; Representante da Confederação
Nacional dos Munícipios.

Assunto:

Data de Leitura:

-

-

Tramitação encerrada

-Decisão: -Último local:

-Destino: Último estado: 19/03/2015 - TRAMITAÇÃO
ENCERRADA

TRAMITAÇÃO

19/03/2015 SF-CE - Comissão de Educação, Cultura e Esporte

TRAMITAÇÃO ENCERRADASituação:

Arquivado em razão do término do mandato da Senadora Ana Rita, autora do Requerimento.Ação:

17/12/2014 SF-CE - Comissão de Educação, Cultura e Esporte

A presente proposição continua a tramitar, nos termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato da Mesa nº 2 de
2014.

Ação:

09/12/2014 SF-CE - Comissão de Educação, Cultura e Esporte

A Comissão, reunida no dia de hoje, aprova o Requerimento nº 46/2014-CE, de autoria da Senadora Ana Rita, destinado à
realização de Audiência Pública pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, a fim de instruir o PLS 255/2014, que altera a Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e a Lei n° 13.005, de 25 de
junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação, para instituir a escola de tempo integral no ensino fundamental.

Ação:

02/12/2014 SF-CE - Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Recebido nesta Comissão em 2/12/2014.Ação:
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DOCUMENTOS

RCE 46/2014

02/12/2014Data:

Senadora Ana Rita (PT/ES)Autor:

nullLocal:

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de
instruir o PLS 255/2014, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional, e a Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação, para instituir a escola de tempo
integral no ensino fundamental. Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados: Representante da
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE; Representante do Ministério da Educação – MEC;
Representante da União Brasileira de Estudantes Secundaristas – UBES; Representante da União Nacional dos Dirigentes
Municipais de Educação - Undime; Representante da Campanha Nacional pelo Direito à Educação; Representante do Conselho
Nacional de Secretários de Educação – Consed; Representante da Confederação Nacional dos Munícipios.

Descrição/Ementa:

Requerimento.

02/12/2014Data:

-Autor:

Comissão de Educação, Cultura e EsporteLocal:

Recebido nesta Comissão em 2/12/2014.Ação Legislativa:

Requerimento.

09/12/2014Data:

-Autor:

Comissão de Educação, Cultura e EsporteLocal:

A Comissão, reunida no dia de hoje, aprova o Requerimento nº 46/2014-CE, de autoria da Senadora Ana Rita, destinado à
realização de Audiência Pública pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, a fim de instruir o PLS 255/2014, que altera a Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e a Lei n° 13.005, de 25 de
junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação, para instituir a escola de tempo integral no ensino fundamental.

Ação Legislativa:
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